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RESUMO 
 

A urbanização nas sub-bacias hidrográficas urbanas de Cáceres, Mato Grosso, tem 
provocado impactos ambientais significativos nos sistemas fluviais, comprometendo a 
qualidade dos recursos hídricos, a integridade das Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) e as condições socioambientais das populações residentes em suas margens. 
Nesse contexto, o objetivo geral deste estudo foi realizar o diagnóstico ambiental das 
sub-bacias urbanas dos córregos no município de Cáceres, Mato Grosso, por meio da 
aplicação do método VERAH (Vegetação, Erosão, Resíduos, Água e Habitação). O 
estudo fundamentou-se em levantamento bibliográfico e cartográfico, delimitação das 
áreas de estudo, elaboração de mapas temáticos, identificação de nascentes e 
trabalho de campo com observações diretas, registros fotográficos obtidos por 
aeronave remotamente pilotada e smartphone, coleta de coordenadas geográficas por 
Sistema de Posicionamento Global (GPS) e reconhecimento de espécies vegetais 
com apoio do aplicativo Pl@ntNet. Para a análise da dimensão social, foram aplicados 
questionários estruturados e realizadas entrevistas com moradores das áreas 
próximas aos córregos, visando compreender a percepção ambiental e as condições 
sociais associadas às áreas de risco. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade do Estado de Mato Grosso, sob parecer nº 7.656.539, 
de 23 de junho de 2025. Os resultados evidenciaram ausência ou fragmentação da 
vegetação ciliar, presença de espécies exóticas, ocupações irregulares em APPs, 
lançamento de esgoto doméstico, acúmulo de resíduos sólidos, processos erosivos, 
assoreamento de nascentes, alterações na drenagem e degradação da qualidade da 
água. Também foram identificadas condições habitacionais precárias nas margens 
dos córregos, configurando situações de vulnerabilidade socioambiental. A percepção 
dos moradores revelou reconhecimento parcial dos impactos ambientais, associado à 
insuficiência de ações efetivas de conservação e ao descumprimento das normas 
ambientais. Conclui-se que as sub-bacias hidrográficas urbanas de Cáceres 
demandam políticas públicas integradas de gestão ambiental, com ênfase em 
saneamento básico, recuperação de APPs, recomposição da vegetação ciliar, 
restauração fluvial e educação ambiental, como estratégias prioritárias para mitigar os 
impactos identificados e reduzir os riscos socioambientais. 
Palavras -chave:  Córregos urbanos. Diagnóstico ambiental. Método VERAH.  

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT  
 

Urbanization in the urban sub-basins of Cáceres, Mato Grosso, has caused significant 
environmental impacts on river systems, compromising the quality of water resources, 
the integrity of Permanent Preservation Areas (APPs), and the socio-environmental 
conditions of the populations residing on their banks. In this context, the general 
objective of this study was to carry out an environmental diagnosis of the urban sub-
basins of streams in the municipality of Cáceres, Mato Grosso, through the application 
of the VERAH method (Vegetation, Erosion, Waste, Water, and Housing). The study 
was based on bibliographic and cartographic research, delimitation of study areas, 
preparation of thematic maps, identification of springs, and fieldwork with direct 
observations, photographic records obtained by remotely piloted aircraft and 
smartphone, collection of geographic coordinates by Global Positioning System (GPS), 
and recognition of plant species with the support of the Pl@ntNet application. For the 
analysis of the social dimension, structured questionnaires were applied and interviews 
were conducted with residents of areas near the streams, aiming to understand the 
environmental perception and social conditions associated with the risk areas. The 
research was approved by the Research Ethics Committee of the State University of 
Mato Grosso, under opinion number 7,656,539, dated June 23, 2025. The results 
showed an absence or fragmentation of riparian vegetation, the presence of exotic 
species, irregular occupations in Permanent Preservation Areas (APPs), discharge of 
domestic sewage, accumulation of solid waste, erosive processes, siltation of springs, 
alterations in drainage, and degradation of water quality. Precarious housing 
conditions were also identified on the banks of the streams, configuring situations of 
socio-environmental vulnerability. The residents' perception revealed partial 
recognition of the environmental impacts, associated with insufficient effective 
conservation actions and non-compliance with environmental regulations. It is 
concluded that the urban hydrographic sub-basins of Cáceres require integrated public 
policies for environmental management, with an emphasis on basic sanitation, 
recovery of riparian buffer zones, restoration of riparian vegetation, river restoration, 
and environmental education, as priority strategies to mitigate the identified impacts 
and reduce socio-environmental risks. 
Keywords:  Urban streams. Environmental diagnosis. VERAH method.  
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CAPÍTULO I  
 

1. INTRODUÇÃO 

 
A urbanização tem transformado as paisagens naturais, sobretudo onde a 

expansão das cidades avança sobre áreas de drenagem e Áreas de Preservação 

Permanente. Entre os ambientes mais afetados destacam-se as redes de drenagem 

urbana e os canais fluviais, submetidos a intervenções como uso e ocupação do solo, 

impermeabilização das superfícies, supressão da vegetação ciliar e lançamento de 

resíduos e efluentes. Essas alterações comprometem o funcionamento dos sistemas 

hídricos, a estabilidade das margens e a qualidade de vida das populações que 

habitam esses espaços. 

A ocupação do meio ambiente, historicamente orientada por interesses 

econômicos e políticos, tem intensificado os processos de degradação ambiental, 

sobretudo em contextos urbanos (Guerra et al., 1994). No Brasil, onde grande parte 

da população reside em áreas urbanizadas, esse quadro se expressa em conflitos 

associados à degradação das fontes de água, à contaminação dos mananciais, à 

polui­«o dos cursos dô§gua por efluentes dom®sticos e industriais, à ocorrência de 

inundações e à deficiência na coleta e destinação de resíduos sólidos (Tucci et al., 

2008). 

Nesse contexto, os rios e córregos urbanos figuram entre os sistemas mais 

impactados, pois vêm sendo modificados em sua morfologia e dinâmica para atender 

às exigências do crescimento das cidades. Estudos que analisam a transformação 

dos ambientes fluviais sob influência da urbanização indicam que esse processo 

compromete o equilíbrio entre os sistemas naturais e urbanos, ampliando os níveis de 

degradação ambiental e de vulnerabilidade socioambiental (Santana, 2017, p. 17). 

No campo das políticas públicas, a gestão dos recursos hídricos urbanos está 

diretamente relacionada à necessidade de planejamento e conservação, tendo em 

vista que os cursos dô§gua desempenham fun­»es essenciais ao abastecimento, ao 

lazer, à irrigação e à manutenção dos ecossistemas (Brasil, 2005). Contudo, em 

municípios marcados por crescimento urbano desordenado, como Cáceres, Mato 

Grosso, observa-se a intensificação de impactos ambientais nas sub-bacias urbanas. 

A ocupação de Áreas de Preservação Permanente, o descarte irregular de resíduos, 

o lançamento de esgoto e a fragilidade do planejamento territorial comprometem a 

qualidade ambiental dessas áreas, interferindo na vegetação, nos processos erosivos, 
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na presença de resíduos, nas condições visíveis da água e nas formas de ocupação 

habitacional. 

Nesse cenário, esta pesquisa partiu do seguinte problema: como se configuram 

os impactos ambientais nas sub-bacias urbanas dos c·rregos Olhos dôĆgua, Fontes, 

Lava-Pés, Sangradouro, Renato e Junco, em Cáceres, Mato Grosso, quando 

analisados de forma integrada a partir dos componentes Vegetação, Erosão, 

Resíduos, Água e Habitação, propostos pelo método VERAH? 

O objetivo geral deste estudo foi realizar o diagnóstico ambiental das sub-

bacias urbanas dos córregos no município de Cáceres, Mato Grosso, por meio da 

aplicação do método VERAH. Como objetivos específicos, buscou-se: analisar as 

condições ambientais das sub-bacias a partir dos componentes Vegetação, Erosão, 

Resíduos, Água e Habitação; caracterizar as formas de uso, ocupação e percepção 

ambiental dos moradores nas áreas próximas aos córregos; e integrar os resultados 

obtidos, de modo a compreender, de forma sistêmica, a configuração dos impactos 

ambientais. 

A relevância da pesquisa está associada à necessidade de compreender os 

impactos ambientais nas drenagens urbanas de cidades de médio porte, contribuindo 

para o planejamento ambiental e para a gestão urbana sustentável. O estudo também 

dialoga com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente com 

o ODS 6 (Água Potável e Saneamento), o ODS 11 (Cidades e Comunidades 

Sustentáveis), o ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis), o ODS 13 (Ação 

Contra a Mudança Global do Clima) e, de forma complementar, o ODS 15 (Vida 

Terrestre), ao abordar a vegetação ciliar e os ecossistemas associados. 

Esta dissertação está estruturada em quatro capítulos. O primeiro corresponde 

a esta introdução, na qual são apresentados o contexto da pesquisa, a problemática, 

os objetivos e a relevância do estudo. O segundo contempla o referencial teórico, que 

fundamenta as discussões sobre paisagem, processos de urbanização, impactos 

ambientais em drenagens urbanas e os princípios do método VERAH. O terceiro 

descreve os procedimentos metodológicos adotados, incluindo os levantamentos de 

gabinete e campo, o uso de geotecnologias e a pesquisa de percepção ambiental. O 

quarto apresenta os resultados e as discussões, sistematizando o diagnóstico 

ambiental das sub-bacias estudadas, seguido das considerações finais e 

recomendações. 

 



19 
 

CAPÍTULO II  

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1 Conceitos de Paisagens  

 
A paisagem consolidou-se historicamente como um dos conceitos 

estruturantes da Geografia, sendo utilizada para compreender a relação entre 

elementos naturais e ações humanas na organização do espaço (Bertrand, 2004). 

Alexandre Von Humboldt, amplamente reconhecido como o precursor das 

abordagens paisagísticas, analisou a paisagem em relação à vegetação, a qual ele 

considerava o elemento mais relevante para definir as características espaciais. As 

variações que investigou buscavam auxiliar na compreensão das leis que regem a 

fisionomia da natureza, utilizando um método que, em determinados momentos, era 

tanto explicativo quanto comparativo (Barbosa, 2014). 

Segundo Georges Bertrand (1972, p. 141),  

A paisagem não é a simples adição de elementos geográficos disparatados. 
É uma determinada porção do espaço, resultado da combinação dinâmica, 
portanto instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo 
dialeticamente uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e 
indissociável, em perpétua evolução. 
 

Nesse mesmo sentido, Berque (1985, p. 100) reforça que: 

A paisagem n«o ® somente um ódadoô que ser§ a forma objetiva do meio. Ela 
não é somente uma projeção que será a visão subjetiva do observador. A 
paisagem é um aspecto do produto fundamental que institui o sujeito 
enquanto tal, dentro do meio enquanto tal. 
 

Para Santos (1988), a paisagem corresponde ao domínio do visível, 

abrangendo tudo aquilo que a visão alcança, sendo formada não apenas por volumes, 

mas também por cores, movimentos, odores e sons. Troll (1997) observa que o termo 

paisagem é bastante antigo e que sua origem remonta ao vocábulo alemão landschaft, 

transformado ao longo do tempo. Na perspectiva de Santos (1997), a paisagem 

expressa uma herança cultural construída na relação entre a sociedade e o meio, 

reunindo formas naturais e artificiais que caracterizam determinado lugar. De modo 

semelhante, AbôS§ber (2003) compreende a paisagem como uma heran­a e um 

patrimônio resultante da interação entre elementos físicos e humanos ao longo do 

tempo. Assim, ambos os autores apontam para a dimensão histórica e cultural da 

paisagem. 

Como descrito por Chiuratto (2015, p. 40), a paisagem pode ser definida de 
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forma mais ampla, incluindo a fauna, a flora, o homem e as construções, sendo 

analisada sob diferentes ângulos e metodologias pela Geografia. 

Segundo Rodriguez (2022, p. 21): 

 
As paisagens são formações complexas caracterizadas pela estrutura e 
heterogeneidade na composição dos elementos que a integram (seres vivos 
e não vivos); pelas múltiplas relações, tanto internas como externas; pela 
variação dos estados e pela diversidade hierárquica, tipológica e individual. 

 

Nesse contexto, Metzger (2001, p. 4) complementa que a paisagem pode ser 

definida como um ñmosaico heterog°neo formado por unidades interativas, sendo esta 

heterogeneidade existente para pelo menos um fator, segundo um observador e numa 

determinada escala de observa­«oò. 

Oliveira e Engemann (2011, p. 10),  
 

Em uma perspectiva histórica é evidente que a paisagem que nos chegou até 
hoje é produto das relações de populações com o seu ambiente. Nesse 
particular é conveniente lembrar que muitos pesquisadores ainda concebem 
os sistemas ecol·gicos como ónaturaisô, desconectados das atividades 
humanas que se passaram em diversas escalas de tempo. Há, portanto, a 
necessidade de se incluir o legado da atividade humana como parte do 
enfoque ecológico nas investigações sobre a paisagem e, portanto, não se 
limitar a interpretar a sua estrutura e funcionamento a partir de um ponto de 
vista exclusivamente ónaturalô. 
 

De acordo com Cullen (1983), a paisagem urbana é a arte de tornar coerente e 

organizado, visualmente, o emaranhado de edifícios, ruas e espaços que constituem 

o ambiente urbano. Na mesma linha, Roberto Boullón (1985) argumenta que a 

percepção da paisagem urbana não é instantânea, mas é apreendida na medida em 

que, mesmo em se tratando da imagem parcial, o observador registre, em sucessivas 

vivências, as informações que o espaço físico transmite por meio de uma série de 

elementos formais, que este identifica e retém em sua memória. 

 Para Santos (1996), a paisagem urbana reúne e associa pedaços de tempo 

materializados de forma diversa, autorizando comportamentos econômicos e sociais 

diversos. 

Conforme Bonametti (2001, p. 4),  

As paisagens urbanas não devem ser lidas somente por meio daquilo que 
vemos, mas também por meio daquilo com que nos identificamos; por meio 
daquilo que não conseguimos ver, mas sentimos. As paisagens urbanas 
devem ser fundadas nos objetos, na luz, na cor, nos sons e na história, 
assemelhando-se aos panoramas urbanos delineados por Benjamim; onde 
as tentativas de surpreender o brilho intenso e a delicada beleza estão 
presentes nas primeiras impressões e na memória das cidades. 
 

  Além disso, Oliveira et al., (2008) retratam que a paisagem urbana é, sobretudo, 
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o resultado das ações humanas no meio ambiente, tendo seu entendimento e 

sistematização sido objeto de estudos que visam desenvolver novas abordagens 

teórico metodológicas.  

Bonametti (2020) compreende a paisagem urbana como uma manifestação da 

dinâmica entre a sociedade e o mundo natural, podendo ser entendida como resultado 

do esforço humano de estruturar o meio ambiente a partir de uma base natural 

preexistente. Nessa perspectiva, a configuração da paisagem também reflete a 

influência das experiências perceptivas e coletivas.  

Segundo o geógrafo norte-americano Carl Sauer, 

  
Não podemos formar uma ideia de paisagem a não ser em termos de suas 
relações associadas ao tempo, bem como suas relações vinculadas com o 
espaço. Ela está em um processo constante de desenvolvimento ou 
dissolução e substituição. Assim no sentido cronológico, a alteração da área 
modificada pelo homem e sua apropriação para o uso são de importância 
fundamental. A área anterior à atividade humana é representada por um 
conjunto de fatos morfológicos. As formas que o homem introduziu são um 
outro conjunto (Sauer, 1998, p. 42). 
 

 Nesse sentido, Paul Claval (1999, p. 296) afirma que  

 
Os espaços humanizados superpõem múltiplas lógicas: eles são em parte 
funcionais em parte simbólicos. A cultura marca os de diversas maneiras: 
modela-os através das tecnologias empregadas para explorar as terras ou 
construir os equipamentos e as habitações; molda-os através das 
preferências e os valores que dão as sociedades suas capacidades de 
estruturar espaços mais ou menos extensos e explicam o lugar atribuído as 
diversas facetas da vida social; ajuda enfim a concebê-los através das 
representações que dão um sentido ao grupo, ao meio em que vive e ao 
destino de cada um. 

 
Conforme Tricart (1981, p. 7), 

 
Para os geógrafos alemães, geralmente nutridos pelas ciências naturais, a 
paisagem compõe-se de diversos elementos concretos do ambiente: relevo, 
plantas, solos. Mas eles não registram as modificações introduzidas pelo 
homem e, se for o caso, eles distinguem entre paisagem natural e paisagem 
humanizada.  
 

Pedras (2000) destaca que a conceituação de paisagem em Humboldt 

representa um engajamento perpétuo de um intelecto inquisitivo que se esforça, com 

considerável ênfase, para identificar e assimilar o romance. Segundo Lourenço 

(2002), a abordagem de Humboldt sobre paisagem é fundamentalmente 

transformadora e generativa. É transformadora na rejeição de qualquer interpretação 

reducionista do conhecimento mundano e no estabelecimento de uma estrutura para 

compreender a totalidade desse mundo, enquanto generativa em termos da ampla e 
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sofisticada gama de componentes que emprega para ilustrar e validar seus 

referenciais teóricos. 

 

2.2 Conceitos de Lugar 

 

Relph (1976) foi um dos pioneiros na sistematização dessa perspectiva ao 

discutir a identidade dos lugares e a importância da experiência existencial. Para o 

autor, o lugar se constitui a partir do pertencimento e do reconhecimento simbólico, 

diferenciando-se de espaços indiferenciados por meio da vivência e da ligação afetiva 

estabelecida pelos sujeitos. 

Na mesma direção, Tuan (1977) aprofunda o debate ao afirmar que o lugar 

surge quando o espaço adquire significado por meio da experiência humana. O autor 

ressalta que a relação entre pessoas e ambientes envolve dimensões sensoriais, 

emocionais e culturais. Posteriormente, Tuan (1980) introduz o conceito de topofilia, 

definido como o laço afetivo entre o ser humano e o ambiente, envolvendo 

sentimentos de segurança, identidade e pertencimento. 

A partir da década de 1990, o debate sobre lugar amplia-se para incorporar sua 

dimensão relacional. Massey (1994) propõe compreender o lugar como ponto de 

encontro de relações sociais, atravessado por fluxos e interações que extrapolam 

seus limites físicos. Assim, o lugar não é estático ou isolado, mas construído por 

múltiplas conexões. 

No contexto brasileiro, Santos (1996) contribui ao compreender o lugar como o 

espaço da vida cotidiana, onde se materializam as ações humanas, as relações de 

poder e os usos do território. Para o autor, o lugar articula escalas locais e globais, 

sendo o âmbito concreto onde se expressam as dinâmicas sociais. 

Carlos (2007) enfatiza o lugar como espaço do cotidiano urbano, destacando 

que as experiências, os conflitos e as práticas sociais são fundamentais para a 

construção de seu significado. O lugar, nesse sentido, é produto da apropriação social 

do espaço. 

Com o avanço das discussões sobre mobilidade, Sheller e Urry (2006) indicam 

que os lugares contemporâneos são moldados por fluxos de pessoas, bens e 

informações, produzindo experiências espaciais marcadas por transformação 

constante. Complementando essa perspectiva, Agnew (2011) ressalta que os lugares 

são arenas de poder, onde se manifestam processos de inclusão e exclusão. 
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Cresswell (2015) reforça que o lugar envolve significados, práticas e 

materialidades, sendo constituído pela interação entre pessoas e espaço ao longo do 

tempo. O autor destaca que o lugar é simultaneamente experiência e construção 

social. 

Marandola Jr. e Hogan (2009) e Marandola Jr. (2014) relacionam o lugar às 

condições de vulnerabilidade socioambiental, argumentando que as experiências de 

risco são vividas localmente, ainda que vinculadas a processos mais amplos. Assim, 

o lugar articula pertencimento, exposição a riscos e desigualdades. 

Dessa forma, a categoria lugar articula experiência, afetividade, significados e 

relações sociais construídas no mundo vivido, sendo fundamental para compreender 

como os moradores dos córregos urbanos vivenciam, percebem e atribuem sentido 

aos ambientes em que residem. No contexto urbano, essa perspectiva também 

permite considerar as condições de mobilidade, risco e vulnerabilidade que 

atravessam o habitar cotidiano (Holzer, 2009; Suess, 2018; Marandola Jr., 2014; 

Marandola Jr.; Hogan, 2009). 

 

2.3 Conceitos dos Processos Históricos da Urbanização no Brasil  

 

Para Cardoso (2011), a urbanização deve ser compreendida a partir da 

transformação contínua dos espaços, que não são estáticos, mas moldados pelas 

ações humanas, ao mesmo tempo em que também condicionam essas ações. 

Segundo Santos (2005, p. 23), a urbanização iniciou-se no século XVIII, 

associada ao deslocamento das elites rurais para as cidades e ao fortalecimento 

econômico dessas aglomerações, que passaram a atrair contingentes populacionais 

cada vez maiores. O autor afirma que ñem 1900, havia quatro cidades com mais de 

cem mil habitantes e uma beirava essa cifraò. 

De acordo com Clenes, Cardoso e Dourado (2011, p. 574), ño intenso 

crescimento do agronegócio no século XIX, com destaque para a produção cafeeira, 

aliado ao processo de industrialização do século XX, resultou em crescimento urbano 

acelerado a partir de 1940, intensificado pela Segunda Guerra Mundialò, evidenciando 

transformações profundas na estrutura territorial brasileira. 

A urbanização associada à industrialização no Brasil desenvolveu-se 

principalmente entre as décadas de 1930 e 1970 (Pinheiro, 2007, p. 61). Esse período 

foi marcado pela atuação do Estado por meio de políticas desenvolvimentistas, que 
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favoreceram a expansão do capital industrial, estimularam investimentos e 

contribuíram para o fortalecimento do setor financeiro. Nesse cenário, consolidou-se 

o que Oliveira (1993) identifica como ñregi«o da ind¼striaò, anteriormente vinculada ¨ 

chamada ñregi«o do caf®ò, com S«o Paulo assumindo papel central. Essa 

reorganização econômica promoveu mudanças significativas na divisão regional do 

trabalho no país.  

Na perspectiva dos grandes centros urbanos, Santos (1989) destaca que se 

desenvolvem redes de transporte e há investimentos no meio técnico científico, o que 

impulsiona o crescimento urbano. Todavia, ao chegar nesses centros, os indivíduos 

frequentemente se abrigam em zonas periféricas e degradadas, integrando o exército 

industrial de reserva e, em muitos casos, sujeitando-se a trabalhos precarizados. 

Assim, a divis«o territorial do trabalho oriunda da urbaniza­«o ® ñ[...] mais intensa e 

mais extensaò, intensificando o antagonismo entre as classes (Santos, 1989, p. 7). 

De acordo com Pinheiro (2007, p. 66), o Brasil ainda expressa a condição de 

pa²s de coloniza­«o europeia, onde ñ[...] o poder pol²tico est§ ligado ao patrim¹nio 

pessoal e o empresariado urbano cresceu [...] num sistema de favores mútuos com o 

Estado [...]ò. Ademais, Pinheiro ressalta que o papel do Estado tamb®m ® intermediar 

as rela­»es entre o internacional e o local, privilegiando o primeiro, ñobedecendoò ¨ 

dominação externa via globalização. 

Cardoso, Santos e Carniello (2011) afirmam que os espaços são mutáveis e 

que uma condição fundamental dessa transformação está na atuação dos atores 

sociais1, tais como moradores, associações comunitárias, poder público, agentes do 

mercado imobiliário e órgãos de gestão e fiscalização, os quais participam do 

processo tanto como agentes transformadores quanto como sujeitos também afetados 

pelas dinâmicas socioespaciais. 

 

2.4 Conceitos e Processos Históricos da Urbanização em Mato Grosso  

 

A urbanização em Mato Grosso apresenta trajetória histórica vinculada às 

dinâmicas de ocupação territorial e às estratégias de integração do espaço brasileiro. 

Diferentemente de regiões onde a urbanização esteve fortemente associada à 

 
1 Nesta pesquisa, o termo atores sociais refere-se aos sujeitos individuais e coletivos que participam 
da produção e transformação do espaço por meio de interesses, contradições e práticas espaciais 
diversas (Corrêa, 2011). 
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industrialização, o processo mato-grossense consolidou-se a partir da expansão da 

fronteira econômica, da exploração agropecuária e da estruturação de redes de 

circulação, configurando cidades com funções de suporte produtivo e logístico 

(Santos; Silveira, 2001). 

Os primeiros núcleos urbanos no território mato-grossense estiveram 

relacionados à mineração, às funções administrativas e ao controle territorial durante 

o período colonial. Posteriormente, a formação da rede urbana foi influenciada por 

políticas de colonização e por estratégias de ocupação voltadas à integração nacional, 

especialmente a partir da segunda metade do século XX. Becker (1991) destaca que 

a interiorização das frentes de expansão representou um marco na reorganização 

territorial brasileira, alcançando o Centro-Oeste e impulsionando a criação e o 

crescimento de cidades. 

A partir das décadas de 1960 e 1970, a construção de rodovias e a ampliação 

das políticas de incentivo à ocupação do Centro-Oeste favoreceram o crescimento 

urbano em Mato Grosso. A abertura de eixos viários estruturantes possibilitou o 

surgimento de novos núcleos urbanos e o fortalecimento de cidades médias, que 

passaram a desempenhar funções de apoio à produção agropecuária e à circulação 

de mercadorias (Silva, 2019). Esse processo consolidou uma urbanização associada 

à modernização agrícola, na qual as cidades se estruturaram como centros de 

serviços, comércio e logística. 

Do ponto de vista demográfico, a urbanização em Mato Grosso acompanhou a 

tendência nacional de aumento da população urbana ao longo do século XX, embora 

em ritmo marcado por ciclos migratórios e processos de colonização dirigida. A criação 

de novos municípios e a reconfiguração da rede urbana refletem essa dinâmica de 

ocupação e expansão territorial, conforme indicado pelo IBGE (2010). Nesse contexto, 

a expansão urbana também passou a intensificar pressões sobre os sistemas 

ambientais, aspecto fundamental para a compreensão das situações de risco e 

vulnerabilidade socioambiental. 

 

2.5 Questões Ambientais: Perigo, Risco, Vulnerabilidade, Fragilidade e 

Suscetibilidade  

 

O conceito de perigo refere-se à existência de um fenômeno ou processo 

natural potencialmente danoso, independentemente da presença humana. Para 
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Cutter (1996), o perigo está associado às características físicas do ambiente, como 

eventos climáticos extremos, cheias, inundações ou processos geomorfológicos, não 

implicando, por si só, a ocorrência de danos. Smith (2004) reforça essa perspectiva 

ao afirmar que o perigo corresponde à possibilidade objetiva de ocorrência de 

fenômenos naturais, cuja intensidade e frequência são determinadas pela dinâmica 

dos sistemas naturais. Na mesma direção, Veyret (2007) destaca que o perigo 

constitui o componente físico do risco, sendo uma condição prévia que pode ou não 

resultar em impactos sociais. 

O risco emerge quando o perigo incide sobre áreas ocupadas pela sociedade, 

passando a envolver perdas potenciais humanas, materiais e ambientais. Nessa 

perspectiva, Veyret (2007) afirma que o risco resulta da combinação entre a 

probabilidade de ocorrência de um fenômeno perigoso e o grau de vulnerabilidade 

dos elementos expostos, sendo, portanto, uma construção social. 

Na mesma direção, Beck (2010) argumenta que os riscos contemporâneos são 

socialmente produzidos, na medida em que decorrem de decisões humanas 

relacionadas à ocupação do território e ao uso dos recursos naturais. Cutter, Boruff e 

Shirley (2003) reforçam essa interpretação ao destacar que o risco não pode ser 

compreendido apenas a partir da natureza do fenômeno, mas também da forma como 

a sociedade se organiza espacialmente. 

A vulnerabilidade, por sua vez, refere-se ao grau de exposição e à capacidade 

de resposta de indivíduos, grupos sociais ou territórios diante da ocorrência de um 

evento perigoso. Para Blaikie et al. (1994), ela corresponde ao conjunto de 

características sociais, econômicas e políticas que influenciam a capacidade das 

populações de antecipar, resistir, enfrentar e se recuperar dos impactos. 

Wisner et al. (2004) aprofundam essa abordagem ao destacar que a 

vulnerabilidade é socialmente construída e está diretamente relacionada às 

desigualdades socioespaciais. Nessa mesma linha, Cutter, Boruff e Shirley (2003) 

acrescentam que fatores como renda, acesso à infraestrutura, serviços públicos e 

planejamento territorial condicionam a vulnerabilidade, tornando determinados grupos 

mais suscetíveis aos riscos ambientais. 

A fragilidade ambiental refere-se às limitações e à sensibilidade intrínseca dos 

sistemas naturais frente às intervenções antrópicas. Ross (1994) conceitua a 

fragilidade como a maior ou menor resistência dos ambientes naturais às ações 

humanas, considerando elementos como relevo, solos, clima e cobertura vegetal.  
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O conceito de suscetibilidade expressa a propensão natural de determinada 

área à ocorrência de processos físicos específicos, independentemente da presença 

humana. Para Ross (1994), a suscetibilidade está associada às características físicas 

do meio que favorecem a manifestação de fenômenos como erosão, inundações e 

escorregamentos. Guzzetti et al. (2005) reforçam que a suscetibilidade representa a 

probabilidade espacial de ocorrência de processos naturais, sem considerar 

necessariamente as consequências sociais. Na mesma linha, Birkmann (2006) 

diferencia suscetibilidade de vulnerabilidade ao destacar que a primeira está 

relacionada às condições físicas do território, enquanto a segunda envolve a 

capacidade social de enfrentamento dos eventos. 

A articulação entre esses conceitos evidencia que os problemas ambientais não 

decorrem exclusivamente da dinâmica natural, mas da interação entre perigo, 

suscetibilidade física, fragilidade ambiental e vulnerabilidade social, mediada pelas 

formas de uso e ocupação do território. Conforme enfatiza Veyret (2007) e reforça 

Beck (2010), o risco ambiental é resultado direto das escolhas sociais e espaciais, o 

que torna o planejamento ambiental e territorial um instrumento fundamental para a 

mitigação de impactos e a redução das desigualdades socioambientais. 

 

2.6 Efeitos  da Urbanização sobre drenagens  urbanas  
 

Conforme Tucci et al. (2007), a drenagem urbana é entendida como o conjunto 

de medidas, dispositivos e intervenções voltados à minimização dos riscos 

relacionados às enchentes, à redução dos prejuízos delas decorrentes e à promoção 

de um desenvolvimento urbano mais harmônico, articulado e sustentável. Segundo 

Diniz et al. (2016), essa drenagem é composta por diferentes sistemas e elementos 

de infraestrutura, como sarjetas, bocas-de-lobo, condutos de ligação e poços de visita, 

evidenciando a complexidade funcional dessa rede no espaço urbano. Para além 

dessa infraestrutura, a análise da drenagem urbana também exige considerar sua 

relação com os sistemas fluviais e com os canais fluviais urbanizados, uma vez que a 

urbanização interfere diretamente na dinâmica hidrológica das sub-bacias. 

De acordo com Tucci (2005, p. 36ï37), a urbanização transforma paisagens 

naturais em ambientes construídos, acelerando o escoamento da água e 

comprometendo a qualidade das nascentes em razão da poluição superficial. Essa 

transformação compromete funções essenciais do solo, agrava problemas como o 
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manejo insuficiente das águas pluviais e a erosão, além de evidenciar a interrelação 

entre os sistemas de abastecimento de água e a infraestrutura de esgoto. Nessa 

mesma direção, Cunha (2003; 2009) afirma que a impermeabilização do solo urbano 

altera o balanço hidrológico e intensifica respostas geomorfológicas nos canais 

fluviais. Essa abordagem dialoga com a perspectiva geomorfológica apresentada por 

Cunha e Guerra (1994; 2009), segundo a qual os canais fluviais constituem sistemas 

dinâmicos, cuja forma e funcionamento respondem diretamente às alterações no uso 

e ocupação do solo. A urbanização, ao modificar padrões de escoamento superficial, 

promover canalizações e interferir nas margens, altera a geometria dos canais, a 

conectividade da rede de drenagem e os processos morfodinâmicos associados ao 

transporte de sedimentos. 

Conforme a Lei nº 11.445/2007, a estrutura nacional para práticas de 

saneamento no Brasil inclui o gerenciamento de águas pluviais, sistemas de 

drenagem urbana e estratégias de mitigação de inundações. Entretanto, Cunha (2003; 

2009) ressalta que intervenções estruturais isoladas, como retificações e 

canalizações, frequentemente desconsideram a dinâmica natural dos canais fluviais, 

podendo desencadear ajustes morfológicos a jusante, intensificação de processos 

erosivos e instabilidade das margens. 

Na perspectiva de Pompêo (2000), as ações de drenagem urbana tendem a 

ser emergenciais e esporádicas, priorizando soluções pontuais em detrimento de uma 

visão integrada da bacia hidrográfica. Cunha e Guerra (2009) acrescentam que a 

análise das bacias deve ser sistêmica, considerando que alterações localizadas nos 

canais repercutem em toda a rede de drenagem, em função da interdependência 

longitudinal e lateral dos sistemas fluviais. 

Para De Castro (2007, p. 1), a expansão urbana altera o ciclo hidrológico, 

impactando tanto a quantidade quanto a qualidade das águas. Essa condição é 

coerente com Cunha (2003), segundo o qual a impermeabilização do solo reduz a 

infiltração e modifica o regime de escoamento superficial, resultando em respostas 

geomorfológicas como incisão do leito, erosão das margens e instabilidade das 

margens dos canais urbanos. 

Como retrata Tucci (2003), a poluição difusa urbana compromete de forma 

significativa a qualidade das águas superficiais. Baptista e Nascimento (2002) 

observam que a proximidade entre rios e aglomerações urbanas, anteriormente 

vantajosa, tornou-se problemática diante da precariedade da infraestrutura de 
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saneamento. Sob a ótica geomorfológica, Cunha e Guerra (2009) reforçam que a 

degrada­«o da qualidade ambiental dos cursos dô§gua urbanos est§ associada ¨ 

perda de equilíbrio entre forma, fluxo e sedimento, componentes essenciais do 

sistema fluvial. 

De Castro (2007, p. 27) acrescenta que a presença de matéria fecal nas redes 

de drenagem compromete os usos múltiplos da água. Fontes e Barbassa (2003) 

demonstram que a urbanização aumenta o escoamento superficial e reduz a 

infiltração. Cunha (2003; 2009) interpreta essas alterações como respostas sistêmicas 

da rede de drenagem à intervenção humana, evidenciando que os canais urbanos 

expressam, em sua morfologia e dinâmica, a história das transformações impostas ao 

ambiente natural. 

 
2.6.1 Ćreas de Preserva­«o Permanente (APPs) e a prote­«o dos cursos dô§gua 

urbanos 

 

A definição de Áreas de Preservação Permanente (APPs) está prevista no 

Código Florestal brasileiro vigente, instituído pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 

2012, que estabelece: 

 

Área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental 
de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas. (BRASIL, 2012, s/p). 

 

Na delimitação dos perímetros das Áreas de Preservação Permanente (APPs) 

a serem preservadas, o Código Florestal estabelece como critério da 

proporcionalidade em relação à largura do corpo hídrico, conforme apresentado no 

Quadro 1: 

Quadro 1: Faixas m²nimas de APP ao longo de cursos dô§gua naturais segundo o 
Código Florestal 

Largura do curso dô§gua Faixa mínima de APP em cada margem  

Até 10 m 30 metros 

De 10 a 50 m 50 metros 

De 50 a 200 m 100 metros 

De 200 a 600 m 200 metros 

Acima de 600 m 500 metros 

Fonte: Brasil (2012). 
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 Contudo, considerando que o recorte desta pesquisa se insere 

predominantemente em contexto urbano, destaca-se que a interpretação dessas 

metragens não deve ser feita de maneira automática. Isso porque a Lei nº 14.285/2021 

alterou o Código Florestal para disciplinar as APPs no entorno de cursos dô§gua em 

áreas urbanas consolidadas, admitindo que lei municipal ou distrital, ouvidos os 

conselhos ambientais competentes, possa definir faixas marginais distintas da regra 

geral, desde que observados critérios urbanísticos, ambientais e de infraestrutura 

urbana. Desse modo, no espaço urbano, a análise das APPs exige a articulação entre 

a regra geral do Código Florestal, a legislação local vigente e as especificidades 

socioambientais do território analisado 

 A legislação florestal também estabelece que a vegetação situada em Área de 

Preservação Permanente deve ser preservada independentemente de a área 

pertencer ao poder público ou a particulares. Assim, sua manutenção constitui dever 

do proprietário, possuidor ou ocupante do imóvel. Nos casos em que houver 

supressão da cobertura vegetal nessas áreas, caberá ao responsável promover sua 

recomposição, excetuando-se apenas as hipóteses de uso legalmente autorizadas 

(BRASIL, 2012). 

 

2.7 Processos Históricos do Método VERAH 

O Método VERAH foi concebido em 2004 no contexto da iniciativa de educação 

continuada intitulada Educação, Meio Ambiente e Cidadania, desenvolvida com a 

participação de diferentes instituições, entre elas o Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto de Guarulhos e a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. O 

programa tinha como objetivo instrumentalizar educadores por meio de metodologias 

pedagógicas inovadoras no campo das Geociências, com ênfase na análise de sub-

bacias hidrográficas localizadas na região do Cabuçu, em Guarulhos, São Paulo. 

Nesse cenário, o método emergiu como um instrumento voltado ao enfrentamento de 

desafios socioambientais de forma prática, integrada e participativa (Santos, 2006; 

Guedes, 2009). 

O Método VERAH, sistematizado por Oliveira (2008), constitui uma proposta 

empírica e participativa voltada à compreensão e à transformação das condições 

socioambientais. Estruturado a partir de cinco componentes analíticos, o método 

possibilita a leitura integrada dos aspectos físicos, bióticos e antrópicos do ambiente. 

Ao adotar a sub-bacia hidrográfica como unidade de análise, favorece uma 
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abordagem sistêmica das inter-relações entre esses elementos e da dinâmica 

ambiental (Guedes, 2009). A composição da sigla VERAH está apresentada no 

Quadro 2. 

Quadro 2: Composição da sigla VERAH 

Letra  Componente  

V Vegetação 

E Erosão 

R Resíduos 

A Água 

H Habitação 

Fonte: Adaptado de Oliveira (2008) 

 

Segundo Oliveira (2016, p. 23), o método foi elaborado a partir de dois 

princípios fundamentais: 

Primeiro princípio: A educação ambiental só pode ser efetivada se houver 
prática dos ensinamentos e se nesta prática estiver contemplada a 
intervenção na realidade, ou seja, de se defrontar com os desafios de uma 
gestão ambiental real.  
Segundo Princípio: A aplicação do método deve priorizar o meio ambiente 
das comunidades carentes, em geral das periferias urbanas, onde estão os 
principais problemas de qualidade ambiental dos municípios. Por duas razões 
principais: são as comunidades carentes que requerem mais atenção da 
sociedade, porque representam um débito social, e porque estas 
comunidades são, em geral, as que habitam as áreas da periferia, onde se 
dão as transformações geoambientais dos espaços não-urbanos em cidades. 

 

Nos anos seguintes à sua criação, o Método VERAH passou a ser incorporado 

ao ensino superior, inicialmente no curso de Geografia da Universidade de Guarulhos, 

sendo aplicado também no curso de Gestão Ambiental como ferramenta didática para 

a análise de problemáticas ambientais locais. Ainda na segunda metade da década 

de 2000, o método foi adaptado para o ensino fundamental, evidenciando sua 

versatilidade pedagógica em diferentes níveis de formação (Guedes, 2009). 

Paralelamente à sua aplicação no ensino, o método tornou-se objeto de 

avaliações acadêmicas. Lourenço (2009) realizou uma avaliação qualitativa do 

VERAH no curso de Especialização em Gestão Ambiental da Universidade de 

Guarulhos. Em seguida, Guedes (2009) desenvolveu pesquisa no âmbito do Mestrado 

em Análise Geoambiental, concluído em 2010, cujos resultados demonstraram a 

eficácia do método como instrumento de educação ambiental, mobilização 

comunitária e melhoria das condições ambientais em escala local. 
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A partir da década de 2010, observa-se a ampliação do uso do Método VERAH 

em pesquisas acadêmicas aplicadas ao diagnóstico ambiental de sub-bacias 

hidrográficas urbanas. Lima et al. (2013) utilizaram o método na avaliação de áreas 

de cabeceira de drenagem, evidenciando sua contribuição para a análise integrada 

de processos erosivos, uso do solo e dinâmica hidrossedimentológica. 

Posteriormente, Fróes Filho (2015) aplicou o VERAH em bacias urbanas, ressaltando 

seu potencial para subsidiar propostas de planejamento ambiental. 

Na segunda metade da década de 2010, o método consolidou-se como 

ferramenta metodológica em pesquisas de mestrado e estudos aplicados. Benevento 

(2015) empregou o VERAH no diagnóstico ambiental de microbacia urbana, enquanto 

Souza (2022) o utilizaram na an§lise de impactos ambientais em cursos dô§gua 

urbanos. Marchetto (2018), por sua vez, aplicou o método na análise da microbacia 

do córrego do Barbado, na zona urbana de Cuiabá (MT), demonstrando sua 

capacidade de integrar variáveis físicas e sociais na avaliação de impactos ambientais 

decorrentes da urbanização. 

Em estudos mais recentes, o Método VERAH continuou a ser empregado em 

diagnósticos socioambientais e pesquisas interdisciplinares. Figueiredo (2018; 2020) 

ampliou sua aplicação ao associá-lo à educação ambiental e à participação 

comunitária, enquanto Nunes (2022) e Smerman (2022) reafirmaram sua atualidade 

como ferramenta capaz de revelar a complexidade dos processos ambientais em 

áreas urbanas e periurbanas. 

Dessa forma, ao longo de quase duas décadas, o Método VERAH consolidou-se no 

meio acadêmico como um instrumento metodológico consistente, flexível e integrado, 

articulando ações educativas e práticas de gestão ambiental. Sua trajetória evidencia 

a relevância científica e a adaptabilidade do método para a análise e o planejamento 

ambiental de sub-bacias hidrográficas em diferentes contextos territoriais e escalas 

de investigação (Santos, 2006; Guedes, 2009). 
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CAPÍTULO III  

 
3. METODOLOGIA 

 
3.1 Área de Estudo: Caracterização Físico -Ambiental de Cáceres  
 

O município de Cáceres localiza-se no estado de Mato Grosso, no contexto da 

Bacia do Alto Paraguai, e apresenta um quadro físico-ambiental marcado pela 

interação entre geologia, geomorfologia, solos, clima e vegetação, elementos 

fundamentais para a compreensão da dinâmica hidrológica e dos processos de uso e 

ocupação do solo. Em estudos realizados em bacias hidrográficas do município, Cruz 

et al. (2016) identificam a ocorrência de formações geológicas como Araras, Raizama, 

Sepotuba, Pantanal, depósitos detríticos e aluviões atuais, associadas a unidades 

geomorfológicas como a Província Serrana, a Depressão do rio Paraguai e a planície 

fluvial do rio Paraguai. No contexto geoambiental urbano, Santana et al. (2017) 

destacam, na bacia do córrego Sangradouro, a presença da Formação Pantanal e de 

Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico, evidenciando como esses componentes 

interferem na drenagem, nos alagamentos e na vulnerabilidade ambiental. De modo 

complementar, Bühler, Souza e Paula (2016), ao analisarem a bacia do córrego 

Jacobina, ressaltam a heterogeneidade ambiental do município, expressa na 

articulação entre relevo, solos, rede de drenagem e cobertura vegetal. 

Do ponto de vista climático, Cáceres apresenta clima tropical quente e úmido 

com inverno seco (Awa), segundo a classificação de Köppen, conforme indicam 

Neves, Nunes e Neves (2011) e a SEPLAN (2022). A temperatura média anual é de 

22,6 °C, com julho registrando médias de 19,1 °C e janeiro médios de 26,4 °C, 

podendo ocorrer extremos térmicos superiores a 40 °C. A precipitação média anual é 

de aproximadamente 1.370 mm, concentrando-se entre os meses de outubro e março, 

enquanto, no período seco, a umidade relativa do ar pode atingir valores próximos de 

10% (SEPLAN, 2022). 

No que se refere à cobertura vegetal, o município era originalmente constituído 

por formações de Savana Arborizada, Savana Florestada, Savana Estépica-Parque e 

Floresta Estacional Semidecidual Aluvial, conforme o Plano Municipal de Saneamento 

Básico (2018). Essa composição revela uma paisagem heterogênea, marcada pela 

presença de ambientes de pantanal, cerrado e mata, além de faixas de transição entre 
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essas formações, aspecto também observado por Bühler, Souza e Paula (2016) em 

estudo realizado no município. 

Em termos demográficos, o município registrou população de 89.681 habitantes 

em 2022, distribuídos em uma área territorial de 24.499,922 km². Dados do último 

censo indicam predominância da população urbana, correspondente a 88,52 % dos 

habitantes, evidenciando a concentração populacional no espaço urbano e a 

consequente pressão sobre as áreas de drenagem e a infraestrutura ambiental (IBGE, 

2022; SIDRA, 2022). 

Conforme ilustrado na Figura 1, a evolução populacional do município ao longo 

das últimas décadas evidencia tendência de crescimento. Essa dinâmica está 

associada à intensificação da urbanização e ao aumento da demanda por 

infraestrutura, serviços e suporte ambiental, podendo contribuir para a expansão da 

malha urbana e das áreas ocupadas. 

 

Figura 1 ï Evolução populacional do município de Cáceres (1991ï2025). 

 
Fonte: Organizado pela autora (2026). 

 

O crescimento populacional observado em Cáceres constitui um elemento 

relevante para a compreensão das transformações urbanas do município, na medida 

em que tende a ampliar a demanda por moradia, infraestrutura, serviços e uso do solo. 

Embora não corresponda, por si só, à expansão urbana ou à ocupação irregular de 

áreas ambientalmente sensíveis, esse crescimento pode influenciar a intensificação 

da pressão sobre os sistemas naturais urbanos, especialmente quando não 

acompanhado por planejamento territorial e controle do uso e ocupação do solo. 
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Nesse contexto, as áreas de drenagem tornam-se particularmente sensíveis, pois 

podem passar a receber maiores volumes de escoamento superficial, resíduos sólidos 

e ocupa­»es pr·ximas ¨s margens dos cursos dô§gua, fatores que contribuem para o 

aumento da vulnerabilidade socioambiental nas sub-bacias estudadas. 

Os córregos analisados localizam-se no município de Cáceres, situado na 

porção sudoeste do estado de Mato Grosso. A área de estudo encontra-se entre as 

coordenadas geogr§ficas 16Á03ô00ò e 16Á04ô30ò de latitude sul e 57Á36ô00ò a 57Á41ô30ò 

de longitude oeste, integrando a rede de drenagem que deságua no rio Paraguai pela 

margem esquerda. Esses cursos dô§gua desempenham papel fundamental na 

drenagem das águas pluviais e na manutenção do equilíbrio hídrico local (Figura 2). 
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Figura 2: Mapa de localização das sub-bacias hidrográficas de Cáceres, Mato Grosso. 

 
Fonte: Autora, 2025.



37 
 

 
3.1.1 Urbanização de Cáceres no Contexto Regional  
 

O processo de urbanização de Cáceres está diretamente relacionado às 

dinâmicas históricas de ocupação do território mato-grossense, associadas às 

funções estratégicas de fronteira, circulação fluvial e integração regional. Mendes 

(1973) assinala que a fundação do núcleo urbano remonta a 6 de outubro de 1778, 

quando Luiz de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres instituiu a povoação 

denominada Vila Maria do Paraguai, em homenagem à rainha D. Maria I, situando-a 

na margem oriental do rio Paraguai. 

De acordo com Mendes (1973), entre os principais fatores que motivaram a 

fundação do povoado destacavam-se a fertilidade do solo, a disponibilidade hídrica, 

as condições favoráveis à atividade agropecuária, a necessidade de facilitar a 

comunicação entre Vila Bela e Cuiabá e o fortalecimento das relações comerciais 

regionais. O autor também ressalta a função de acolhimento de populações indígenas 

provenientes das províncias castelhanas dos Chiquitos e dos Moxos, o que contribuiu 

para a constituição de um núcleo de ocupação com relevância estratégica. 

Segundo Mendes (2010), a evolução urbana de Cáceres pode ser 

compreendida em quatro fases históricas. A primeira estende-se da fundação até 

meados do século XIX e foi marcada por um período de estagnação associado às 

mudanças na estrutura administrativa da Província. Nesse contexto, as condições 

insalubres de Vila Bela contribuíram para a transferência de funções governamentais 

para Cuiabá, consolidada em 1835, quando diminuiu a necessidade de presença 

governamental ao longo da fronteira, apesar dos tratados existentes. 

Ainda conforme Mendes (2010), a segunda fase, vinculada à expansão 

econômica regional, esteve associada à consolidação de atividades agrícolas, 

extrativistas, industriais e comerciais. Essa etapa também foi caracterizada pela 

intensificação das dinâmicas econômicas e pela integração por meio das 

comunicações, incluindo a instalação de conexões telegráficas sob a administração 

de Cândido Rondon e a atuação da Comissão Rondon, fatores que impulsionaram a 

atração de migrantes e a diversificação produtiva. Nesse período, a presença militar 

também exerceu papel relevante na consolidação territorial, contribuindo para a 

estabilidade regional e para a projeção de Cáceres como núcleo de importância 

regional. 
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Mendes (2010) assinala que a terceira fase da evolução urbana de Cáceres, 

situada entre as décadas de 1960 e 1970, foi marcada pela integração rodoviária 

permanente com Cuiabá, pela construção de pontes sobre os rios Paraguai e Cabaçal 

e pela intensificação dos fluxos migratórios. Segundo o autor, esse processo 

favoreceu a expansão da fronteira agrícola e o surgimento de novos núcleos urbanos 

no entorno, projetando Cáceres como polo regional com expressivo potencial 

agropecuário. 

Mendes (2010), enfatiza que a quarta fase, iniciada a partir da década de 1980, 

esteve associada à reestruturação fundiária, ao fortalecimento das infraestruturas de 

transporte e à ampliação das funções urbanas. Nesse período, investimentos em 

rodovias, a implantação do Terminal Portuário de Cáceres e a conclusão de trechos 

da BR-070/174/364 contribuíram para o fortalecimento da integração regional. 

Paralelamente, iniciativas institucionais, habitacionais e sociais ampliaram a estrutura 

urbana, consolidando o município como ponto estratégico de articulação hidroviária, 

rodoviária e fronteiriça no estado. 

Esse processo histórico evidencia que a urbanização de Cáceres ocorreu de 

forma articulada às dinâmicas econômicas, logísticas e territoriais do estado de Mato 

Grosso, condicionando transformações no uso do solo e na ocupação das áreas de 

drenagem urbana, aspectos diretamente relacionados ao objeto de estudo desta 

pesquisa. 

 
3.2 Procedimentos Metodo lógicos  

 
Neste estudo, o método VERAH foi aplicado como instrumento de diagnóstico 

ambiental das sub-bacias hidrográficas urbanas analisadas, tendo como referência os 

procedimentos descritos por Oliveira (2008). A metodologia foi operacionalizada por 

meio da observação sistemática dos componentes Vegetação, Erosão, Resíduos 

sólidos, Água e Habitação, permitindo a identificação das condições socioambientais 

e das repercussões decorrentes do uso e ocupação do solo no contexto urbano 

investigado. 

Os componentes do VERAH (Vegetação, Erosão, Resíduos, Água e Habitação) 

encontram-se interligados na dinâmica do meio ambiente e, quando analisados de 

forma integrada, permitem compreender suas conexões, relações, causas e efeitos. 

Dessa forma, os problemas diagnosticados podem ser analisados, corrigidos e 
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evitados (OLIVEIRA, 2008).  

Segundo Souza (2013), a sigla VERAH é composta por cinco componentes 

analíticos, apresentados no quadro 3. 

 

Quadro 3: Componentes analíticos do método VERAH 

Letra  Componente  Aspectos observados  

V Vegetação 

Tipo de vegetação (árvore, arbusto, herbácea, espécie 
agrícola, exótica ou nativa), formação (isolada ou em 
maciços) e situação/localização (gleba, sítio, quintal, rua, 
margem de nascentes e/ou córregos, topo de morro e 
encostas). 

E Erosão 

Situação/localização do processo erosivo (rua, terreno, 
proximidade de topo, encosta, fundo de vale, junto ao 
córrego ou às nascentes), bem como a ocorrência de 
problemas ou avarias associados. 

R Resíduos 

Tipo de resíduo (doméstico, industrial, hospitalar, entulho de 
construção, restos de poda de vegetação), situação em que 
se apresenta (úmido, queimado), presença de odor, 
chorume, vetores de doenças e animais. 

A Água 

Situação da água (nascente, córrego, lagoa, empoçamento, 
águas servidas), características visíveis como cor e odor, 
presença de galerias, canalizações e rede de esgoto, além 
de indícios de assoreamento e seus efeitos. 

H Habitação 

Tipologia da ocupação (residencial, comercial ou industrial), 
tipo de edificação (barraco, alvenaria, galpão, térreo, 
sobrado), ocupação do lote, presença de avarias, 
acabamento e risco a escorregamentos ou enchentes. 

Fonte: Adaptado de Souza (2013). 
 

O desenvolvimento dos trabalhos seguiu por etapas de gabinete e campo, 

conforme descritas a seguir: 

Etapa 1:  A primeira etapa da pesquisa consistiu no levantamento de materiais 

bibliográficos e cartográficos, com o objetivo de construir a base teórica e 

metodológica necessária à realização do diagnóstico ambiental das sub-bacias 

urbanas de Cáceres, no estado do Mato Grosso. Foram realizadas consultas a livros, 

dissertações, teses e artigos científicos relacionados à aplicação do método VERAH 

e às temáticas de vegetação, erosão, resíduos sólidos, qualidade da água e habitação 

urbana. 

Paralelamente, procedeu-se à revisão documental de legislações, planos e 

relatórios técnicos pertinentes, incluindo o Plano Municipal de Saneamento Básico de 

Cáceres (2020), e o Perfil Socioeconômico de Cáceres.  
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Como fontes complementares de informação, foram consultadas instituições de 

referência, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), a Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão de Mato Grosso (SEPLAN-MT), o Instituto de Terras de Mato Grosso 

(INTERMAT), Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e a Empresa 

Mato-Grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural (EMPAER-MT). 

Para a etapa de sensoriamento remoto, utilizaram-se dados provenientes do 

INPE e da iniciativa do projeto RADAMBRASIL, além de informações geoespaciais 

disponibilizadas pelo projeto TOPODATA, com o objetivo de gerar bases altimétricas 

e temáticas da área de estudo. 

Concomitantemente, foi realizado um levantamento bibliográfico conceitual 

sobre os temas que compõem o método VERAH, por meio de consultas às bibliotecas 

da Universidade Estadual de Mato Grosso (UNEMAT) e da Universidade Federal de 

Mato Grosso (UFMT), bem como ao Portal de Periódicos da CAPES e a publicações 

de órgãos governamentais como a SEPLAN-MT e a SEMA-MT. Esse conjunto de 

procedimentos garantiu o embasamento teórico, técnico e cartográfico necessário 

para a continuidade das etapas seguintes do estudo. 

Etapa 2:  Considerando que esta pesquisa envolveu a participação de 

moradores das margens dos córregos urbanos de Cáceres, Mato Grosso, o projeto foi 

submetido à avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade do 

Estado de Mato Grosso (UNEMAT), em conformidade com a Resolução nº 466/2012 

do Conselho Nacional de Saúde, que estabelece as diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. 

O projeto foi encaminhado ao CEP/UNEMAT acompanhado do Projeto Básico, 

contendo os instrumentos de pesquisa (questionário e checklist), o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), bem como a justificativa e os objetivos do 

estudo. Após análise detalhada da documentação, o Comitê emitiu o Parecer 

Consubstanciado nº 7.656.539, datado de 23 de junho de 2025, aprovando 

integralmente o desenvolvimento da pesquisa. 

O parecer atestou que o estudo está em conformidade com os princípios éticos 

da pesquisa científica, não apresentando restrições quanto à metodologia adotada. 

Dessa forma, a execução do trabalho pôde ocorrer dentro dos preceitos éticos da 

pesquisa acadêmica, assegurando o respeito à dignidade, à privacidade e aos direitos 

dos participantes envolvidos. 
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Etapa 3: Nesta etapa, foram descritas em detalhes as metodologias 

empregadas para cada eixo de análise do VERAH (Vegetação, Erosão, Resíduos 

sólidos, Água e Habitação). 

 

3.2.1 Vegetação 

Foram realizadas a identificação e a quantificação das áreas verdes existentes 

por meio da interpretação de imagens de satélite obtidas pelo programa Landsat-8 e 

georreferenciadas no software ArcGIS 10.8. Após a identificação, foi elaborado um 

mapa contendo informações sobre as faixas de APP recomendadas e as APPs 

efetivamente existentes nas margens dos córregos analisados. 

Para conferência e validação dos dados obtidos por sensoriamento remoto, 

foram realizados trabalhos de campo ao longo das margens dos córregos dos Fontes, 

Junco, Olhos dôĆgua, Renato, Lava-Pés e Sangradouro, percorrendo-se os trechos 

do alto, médio e baixo curso. Os trabalhos de campo foram auxiliados por um checklist 

(Quadro 4) contendo fatores de degradação relacionados aos cinco temas do método 

VERAH. Além desses recursos, foram realizados voos com drone sobre os principais 

trechos dos córregos, permitindo o registro aéreo detalhado das condições ambientais 

e a visualização das áreas mais afetadas por processos erosivos, acúmulo de 

resíduos e ocupações irregulares. As imagens obtidas contribuíram para a elaboração 

de mapas ilustrativos e comparativos visuais entre os diferentes setores analisados. 

 

Quadro 4: Checklist de levantamento de campo método VERAH 

Trecho/Bairro/ Córrego:  
  

Fator de Degradação Ambiental Sim Não 

Vegetação  

Presença de vegetação característica nativa 
  

Solo exposto nas margens 
  

Supressão ou queima de vegetação (desmatamento) 
  

Presença de gramíneas exóticas e espécies invasoras 
  

Fragmentação da mata ciliar 
  

Erosão  

Presença de erosão marginal (solapamento) 
  

Assoreamento ou deslizamento de terra 
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Obras de contenção de margens (muros, gabiões, 

canalização) 

  

Ocupações irregulares na faixa de APP 
  

Resíduos  

Lançamento de resíduos dentro do córrego 
  

Acúmulo de lixo e entulho nas margens 
  

Presença de animais domésticos (cães, cavalos) 
  

Presença de vetores e animais peçonhentos 
  

Queima de lixo ou descarte irregular 
  

Água  

Lançamento de esgoto in natura no córrego 
  

Presença de algas, aguapés ou espuma superficial 
  

Odor desagradável na água 
  

Coloração escura ou oleosidade na superfície 
  

Habitação  

Ocupação irregular em APP 
  

Tipo de ocupação (residencial, comercial ou mista) 
  

Ausência de rede de esgoto ou drenagem adequada 
  

Moradias em risco de alagamento ou deslizamento 
  

Fonte: Elaborado pela autora (2025), com base no método VERAH (Oliveira, 2008; 

Guedes, 2010). 

 

Para complementar a análise da vegetação local, utilizou-se o aplicativo 

Pl@ntNet, ferramenta de reconhecimento botânico baseada em imagens, que auxiliou 

na identificação das espécies nativas e exóticas registradas durante o trabalho de 

campo. O aplicativo foi desenvolvido por um consórcio de instituições de pesquisa, 

incluindo o CIRAD (Centre de coopération internationale en recherche agronomique 

pour le développement), o INRAE (Institut national de recherche pour lôagriculture, 

lôalimentation et lôenvironnement), o INRIA (Institut national de recherche en sciences 

et technologies du numérique) e a IRD (Institut de recherche pour le développement), 

 

3.2.2 Erosão 

Também foi utilizado o checklist como ferramenta auxiliar para o levantamento 

de dados e trabalhos de campo (Quadro 4). As análises consistiram em verificar a 
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presença de processos erosivos ao longo das margens dos córregos estudados 

Fontes, Junco, Olhos dôĆgua, Renato, Lava-Pés e Sangradouro, bem como a 

existência de deslizamentos de terra, assoreamento, vegetação de proteção nas 

encostas e obras de contenção executadas pelos moradores ou pelo poder público. 

As observações foram realizadas por meio de visitas in loco, registrando-se, 

por fotografia e anotações, os trechos que apresentavam maior vulnerabilidade à 

erosão.  

 

3.2.3 Resíduos 

 

O diagnóstico referente à temática Resíduos Sólidos abordou o índice de 

cobertura da coleta pública, a frequência do serviço e as formas de destinação final 

dos resíduos produzidos pelas comunidades localizadas nas margens dos córregos 

urbanos de Cáceres, no estado do Mato Grosso. Essas informações foram obtidas 

por meio de levantamento bibliográfico no Plano Municipal de Saneamento Básico de 

Cáceres (2020), no site da Serviço de Saneamento Ambiental Águas do Pantanal e 

em relatórios técnicos municipais e em artigos científicos que tratam da gestão de 

resíduos urbanos no município. 

O levantamento de campo foi conduzido com o auxílio do checklist do método 

VERAH (Quadro 4), permitindo o registro detalhado dos fatores de degradação 

observados ao longo dos seis córregos. As observações concentraram-se na 

identificação de lançamentos de resíduos diretamente no leito dos córregos e nas 

Áreas de Preservação Permanente (APPs), bem como na ocorrência de bolsões de 

lixo, entulho de construção civil, resíduos domésticos e materiais plásticos. 

 

3.2.4 Água  

 

A temática Água foi analisada por meio de levantamento bibliográfico e 

trabalhos de campo, buscando identificar as condições físicas, químicas e ambientais 

dos córregos, bem como os processos de degradação associados à dinâmica hídrica 

e sedimentar. 

O diagnóstico envolveu a consulta a documentos técnicos, como o Plano 

Municipal de Saneamento Básico de Cáceres (2020), relatórios ambientais, e 

pesquisas acadêmicas relacionadas à qualidade das águas urbanas no município. 
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Foram também consideradas as informações obtidas junto à população, por meio da 

aplicação de questionários sobre percepção ambiental e uso da água. 

O levantamento de campo foi realizado com o apoio do checklist do método 

VERAH (Quadro 4), permitindo registrar os aspectos visuais e físicos da água, como 

cor, odor, transparência, presença de resíduos, lançamento de esgoto e indícios de 

assoreamento.  

 

3.2.4 Habitação 

 

A temática Habitação foi analisada com o objetivo de identificar o tipo de 

ocupação existente nas margens dos córregos urbanos de Cáceres no estado do Mato 

Grosso, Olhos dô Ćgua, Fontes, Lava-Pés, Sangradouro, Renato e Junco e 

compreender a relação entre o processo de urbanização desordenada e a degradação 

ambiental observada nas áreas de preservação permanente (APPs). 

O diagnóstico envolveu o levantamento bibliográfico, complementado por 

observações diretas em campo realizadas com o auxílio do checklist (Quadro 4). Essa 

metodologia permitiu caracterizar o padrão construtivo das moradias, e o tipo de 

ocupação do solo. 

Etapa 4 : Nesta etapa, foram elaborados os produtos cartográficos 

fundamentais para subsidiar o diagnóstico ambiental dos córregos urbanos de 

Cáceres no estado do Mato Grosso, com ênfase na compreensão da dinâmica 

morfométrica e da organização hidrográfica da área de estudo. O mapeamento foi 

desenvolvido em ambiente de Sistema de Informação Geográfica (SIG), utilizando o 

software ArcGIS 10.8, que possibilitou a análise espacial integrada dos dados 

topográficos e hidrológicos. 

A confecção dos mapas de declividade e de delimitação das sub-bacias 

hidrográficas seguiu procedimentos técnicos baseados em metodologias amplamente 

consolidadas por instituições oficiais, como o Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE) e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), e 

em referenciais teóricos adotados por Cruz (2013), Raymundi (2017), Santana (2017), 

Vendramini (2017) e Prudêncio (2022). 

O mapa de declividade foi elaborado a partir dos dados altimétricos 

disponibilizados pelo Topodata ï Banco de Dados Geomorfométricos do Brasil (INPE, 

2011), derivados do modelo SRTM (Shuttle Radar Topography Mission), com 



45 
 

resolução espacial de 30 metros. Os dados foram obtidos em formato raster e 

processados no software ArcMap 10.8, permitindo o cálculo da variação angular do 

terreno e a identificação das áreas mais suscetíveis à erosão. 

Inicialmente, o arquivo raster do Modelo Digital de Elevação (MDE) foi 

recortado por meio da ferramenta Clip, restringindo a área de análise aos limites da 

bacia hidrográfica. Em seguida, aplicou-se a ferramenta Slope (Spatial Analyst Tools 

> Surface > Slope), responsável pelo cálculo da declividade em relação ao plano 

horizontal. O resultado foi um raster de declividade com valores expressos em 

porcentagem (%), representando a relação entre a diferença de altitude e a distância 

horizontal. 

Após a geração do mapa, o raster foi reclassificado conforme os intervalos 

definidos pela EMBRAPA (1979), resultando nas seguintes classes de relevo: plano 

(0ï3%), suave ondulado (3ï8%), ondulado (8ï20%), forte ondulado (20ï45%) e 

escarpado (>45%). Cada classe foi representada por uma coloração distinta, 

favorecendo a interpretação visual da variação do relevo e a análise das áreas de 

maior vulnerabilidade ambiental. 

O produto cartográfico foi ajustado à projeção UTM, Zona 21S, Datum SIRGAS 

2000, sendo exportado em formato de mapa temático contendo legenda, escala 

gráfica, orientação e fontes de dados. A elaboração deste mapa contribuiu 

significativamente para compreender os aspectos morfométricos e as potencialidades 

de uso e ocupação do terreno nas sub-bacias estudadas. 

A delimitação das sub-bacias hidrográficas foi realizada com o mesmo 

ambiente SIG (ArcGIS 10.8), utilizando como base o Modelo Digital de Elevação 

(MDE) disponibilizado pelo Topodata (INPE, 2011). O fator altitude foi considerado 

como parâmetro principal na definição dos divisores topográficos, permitindo 

identificar as áreas de maior e menor cota altimétrica e os limites naturais de 

escoamento. 

O MDE foi submetido a um processo de correção hidrológica por meio da 

ferramenta Fill (Spatial Analyst Tools > Hydrology > Fill), a fim de eliminar depressões 

espúrias que poderiam comprometer o escoamento superficial. Posteriormente, foram 

gerados os mapas de direção de fluxo (Flow Direction) e acumulação de fluxo (Flow 

Accumulation), que indicam, respectivamente, o sentido preferencial e as áreas de 

convergência da drenagem. 

Com base nesses produtos, procedeu-se à geração automática das linhas de 
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drenagem e à delimitação das sub-bacias hidrográficas por meio da ferramenta 

Watershed (Spatial Analyst Tools > Hydrology > Watershed), utilizando como 

referência os pontos de exutório identificados durante as análises preliminares. 

Os polígonos resultantes (shapefiles) passaram por um processo de correção 

vetorial, com o objetivo de eliminar sobreposições, lacunas e distorções geométricas, 

garantindo a consistência topológica e a precisão dos limites. A etapa final incluiu 

trabalho de campo para validação dos trechos de drenagem, verificando a coerência 

entre altimetria, padrão de drenagem e morfologia do terreno. 

Como ferramenta complementar, utilizou-se o Google Earth Pro para validação 

visual das áreas de estudo, possibilitando a comparação com imagens de alta 

resolução e a identificação de feições topográficas e hidrológicas relevantes.  

Etapa 5: Para analisar a percepção ambiental da população residente no 

entorno dos córregos estudados, foi realizada pesquisa de campo por meio da 

aplicação de questionários aos moradores com residências localizadas próximas ao 

alto, médio e baixo curso das sub-bacias hidrográficas. O questionário contemplou 

questões relacionadas à temática ambiental, com ênfase nos recursos hídricos das 

duas sub-bacias que compõem esta pesquisa. 

A seleção dos participantes foi intencional, orientada pelos objetivos do estudo 

e pelo conhecimento prévio dos moradores acerca da realidade socioambiental local, 

procedimento semelhante ao adotado por Schiavinato (2019). Foram priorizadas 

residências situadas em Áreas de Preservação Permanente (APPs) ou em seu 

entorno, por se tratar de espaços onde os impactos ambientais das sub-bacias são 

vivenciados de forma mais direta. 

Em cada residência foi entrevistado apenas um morador. Ao todo, participaram 

60 pessoas, sendo 10 em cada sub-bacia investigada. As entrevistas foram 

conduzidas de forma semiestruturada, possibilitando respostas abertas nas quais os 

participantes puderam expressar sua percepção e opinião e questões fechadas, 

previamente estabelecidas no questionário de pesquisa, que continha 24 perguntas 

(Apêndice A). 

Inicialmente, o questionário buscou levantar dados socioeconômicos dos 

participantes, incluindo sexo, estado civil, profissão, município de nascimento, número 

de moradores por residência e nível de escolaridade. Em seguida, foram abordadas 

questões relacionadas ao meio ambiente natural e antrópico, envolvendo aspectos de 

uso e ocupação do solo, recursos hídricos, vegetação, resíduos sólidos e habitação. 
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O uso de questionários semiestruturados em pesquisas socioambientais é 

reconhecido como estratégia eficaz para captar a percepção ambiental e a relação 

entre comunidade e espaço vivido, sendo amplamente utilizado em estudos que 

articulam diagnóstico ambiental e participação social (Guedes, 2009; Lourenço, 2009; 

Schiavinato, 2019). 

Antes da aplicação do instrumento, todos os participantes foram informados 

sobre os objetivos do estudo e manifestaram concordância em participar. A 

participação foi formalizada mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), garantindo a observância dos preceitos éticos estabelecidos para 

pesquisas envolvendo seres humanos. O sigilo das informações e a confidencialidade 

dos dados foram integralmente assegurados, em conformidade com as diretrizes da 

Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2012), sendo os 

relatos utilizados exclusivamente para fins científicos e acadêmicos, sem possibilidade 

de identificação pessoal. 

O projeto de pesquisa foi devidamente submetido e aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), 

conforme o Parecer nº 7.656.536, emitido em 23 de junho de 2025 (Anexo A). Essa 

aprovação assegurou que todos os procedimentos metodológicos fossem conduzidos 

de forma ética, resguardando a dignidade, os direitos e a integridade dos 

participantes. Os dados coletados foram arquivados de forma segura e, após o 

período de cinco anos, serão descartados, conforme os protocolos de guarda de 

informações em pesquisas científicas. 

Etapa 6:  A última etapa da pesquisa consistiu na integração e análise dos 

resultados obtidos durante a aplicação do método VERAH, consolidando as 

informações provenientes dos trabalhos de campo, dos levantamentos cartográficos 

e das percepções ambientais dos moradores. Essa síntese teve como objetivo 

identificar os principais problemas ambientais existentes nas áreas estudadas e 

compreender de forma sistêmica as inter-relações entre os elementos naturais e as 

ações antrópicas. 

Os resultados foram sistematizados em um quadro comparativo contendo os 

indicadores de cada componente do método VERAH, possibilitando a visualização 

integrada das condições ambientais observadas em campo. Essa estrutura analítica 

favoreceu a interpretação dos dados de maneira interdisciplinar, considerando tanto 

os aspectos físicos e ecológicos quanto os sociais e perceptivos. 
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Como produto, foram elaborados mapas temáticos de cada córrego urbano 

estudado, contendo registros fotográficos obtidos por drones nos trechos de alto, 

médio e baixo curso, o que possibilitou uma representação espacial detalhada da 

paisagem e das condições ambientais de cada setor analisado. As imagens aéreas 

auxiliaram na identificação de áreas críticas e na verificação das feições 

geomorfológicas e hidrológicas observadas durante as visitas in loco. 
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CAPÍTULO IV 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 
Para a apresentação dos resultados, adotou-se a mesma organização temática 

para todas as sub-bacias analisadas, mantendo um padrão que possibilita a 

comparação entre os diferentes contextos ambientais estudados. A discussão foi 

estruturada do montante para a jusante seguindo a mesma ordem ao longo de todo o 

cap²tulo: Olhos dôĆgua, Fontes, Lava-Pés, Sangradouro, Renato e Junco. 

 

4.1 Caracterização das Sub-bacias hidrográficas 

 
A sub-bacia hidrogr§fica do c·rrego Olhos dôĆgua, com §rea de 5,79 kmĮ, 

localiza-se na área urbana e periurbana do município de Cáceres, Mato Grosso. Seu 

canal principal corresponde a um curso fluvial de 1ª ordem e intermitente, com 

aproximadamente 3 km de extensão, afluente da margem esquerda do rio Paraguai, 

cuja foz ocorre na baía do Cirilinho. O setor terminal do córrego apresenta dinâmica 

sazonal marcada, pois a área da baía é inundada nos períodos chuvosos, permanece 

totalmente alagada durante a cheia e, na vazante, apresenta diminuição do volume 

de água (Andrade, 2025). 

A análise espacial da sub-bacia, conforme representado no mapa (Figura 3), 

permite sua divisão funcional em três trechos: alto, médio e baixo curso.  
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Figura 3: Mapa temático de uso e ocupação córrego Olhos dôĆgua. 

 
Fonte: Autora, 2025.
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No alto curso (A), observa-se a porção inicial da drenagem, onde se 

concentram áreas de nascentes e pequenos canais formadores. Trata-se de uma área 

que, apesar de já apresentar influência urbana, mantém trechos ainda parcialmente 

preservados, com menor densidade construtiva quando comparada às porções a 

jusante, o alto curso de bacias urbanas desempenha papel fundamental na regulação 

do escoamento, pois a presença de vegetação e solos menos compactados favorece 

infiltração, retenção de água e controle da erosão inicial. Entretanto, mesmo nesse 

trecho, intervenções como abertura de vias, retirada de cobertura vegetal e ocupações 

dispersas alteram o equilíbrio natural, reduzindo a capacidade de amortecimento 

hídrico da sub-bacia. 

O médio curso (B) corresponde à porção de transição, onde o canal passa a 

atravessar áreas mais densamente ocupadas. Nesse setor, o mapa evidencia a 

proximidade entre a malha urbana e o leito do córrego, indicando maior interferência 

antrópica. No baixo curso (C), próximo à foz, o córrego alcança áreas mais planas e 

urbanizadas, onde o fluxo tende a diminuir a velocidade, favorecendo a deposição de 

sedimentos. Esse comportamento é típico de trechos finais de drenagens urbanas em 

ambientes de baixa declividade (Pinheiro, 2007).  

A sub-bacia hidrográfica do córrego dos Fontes, localizada no município de 

Cáceres, Mato Grosso, possui área aproximada de 11,72 km² e integra a rede 

hidrográfica tributária do rio Paraguai. Seu canal principal desenvolve-se no sentido 

leste-oeste, atravessando áreas com diferentes formas de uso e ocupação da terra, 

desde setores menos urbanizados e zonas de expansão urbana até trechos inseridos 

na malha urbana consolidada. Conforme o mapeamento apresentado na figura 4, a 

sub-bacia apresenta relevo suavemente ondulado e baixa declividade, características 

que influenciam sua dinâmica hidrológica e favorecem o escoamento em direção ao 

rio Paraguai. Nesse contexto, o córrego dos Fontes configura-se como um canal fluvial 

urbanizado, isto ®, um curso dô§gua natural inserido em §rea sob influ°ncia da 

urbanização, cuja dinâmica passa a ser condicionada tanto pelos atributos físicos da 

sub-bacia quanto pelas transformações decorrentes do uso e ocupação do solo. 
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Figura 4: Mapa temático de uso e ocupação córrego dos Fontes. 

 
Fonte: Autora, 2025. 
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O alto curso (Trecho A) localiza-se predominantemente em zona rural, onde o 

uso do solo é marcado por pastagens e fragmentos de vegetação ciliar remanescente 

ao longo do canal. As imagens indicam a presença de cobertura vegetal associada a 

áreas abertas de uso agropecuário, caracterizando um ambiente de transição entre a 

dinâmica natural da sub-bacia hidrográfica e as atividades produtivas rurais. Apesar 

de ainda exercer função importante na infiltração e na formação do escoamento 

superficial, esse trecho apresenta sinais de pressão decorrentes da substituição da 

vegetação nativa por pastagens, o que reduz a proteção do solo e favorece processos 

erosivos, especialmente em áreas de maior declividade. 

O médio curso (Trecho B) marca a transição entre o espaço rural e o urbano, 

inserindo-se em áreas de ocupação residencial mista, onde coexistem moradias, 

pequenos estabelecimentos comerciais e serviços. Observa-se aumento da 

densidade construtiva, abertura de vias e maior presença de superfícies 

impermeabilizadas. Nesse setor, o canal passa a receber volumes mais expressivos 

de escoamento superficial, alterando o regime hidrológico natural. A vegetação ciliar 

encontra-se fragmentada e, em vários pontos, substituída por ocupações antrópicas, 

indicando pressão sobre as áreas de preservação permanente. 

O baixo curso (Trecho C) estende-se até a foz, já inserido em área urbana 

consolidada, onde o uso do solo é predominantemente residencial, com presença de 

comércio local e serviços urbanos. Nesse trecho, a proximidade das edificações em 

relação ao leito do córrego e a redução da cobertura vegetal tornam as margens mais 

vulneráveis à instabilidade e ao assoreamento. A menor declividade favorece a 

deposição de sedimentos transportados a montante, refletindo os efeitos cumulativos 

das intervenções realizadas ao longo da sub-bacia. 

A sub-bacia hidrográfica do córrego Lavapés possui 23,50 km² de extensão. 

Suas nascentes situam-se nas proximidades da Serra do Bom Jardim, em área de 

relevo suavemente ondulado, de onde o curso dô§gua segue em dire­«o ¨ zona 

urbana, com alterações progressivas em suas características físicas e ambientais. 

Essa sub-bacia integra o conjunto de canais fluviais tributários do córrego 

Sangradouro e apresenta dinâmica ambiental diretamente condicionada pelo uso e 

ocupação do solo ao longo de seu percurso (Figura 5). 
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Figura 5: Mapa temático de uso e ocupação córrego Lava-Pés 

 
Fonte: Autora, 2025.
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O alto e o médio curso (A e B) localizam-se predominantemente em zona rural, 

marcada pela presença de chácaras, sítios e propriedades agropecuárias. A paisagem 

é caracterizada por extensas áreas de pastagem, com substituição significativa da 

vegetação nativa por gramíneas exóticas, especialmente Brachiaria, utilizada na 

alimentação de rebanhos bovinos. 

Conforme observado no trecho B, há propriedades com atividade pecuária, 

inclusive em sistemas mais intensivos, nas quais a cobertura vegetal original foi quase 

integralmente convertida em pastagem. Nesse setor, também ocorrem intervenções 

como pequenos barramentos e áreas destinadas à piscicultura, que interferem na 

continuidade do fluxo hídrico e podem reduzir a vazão a jusante. 

A vegetação ciliar ainda aparece de forma pontual, porém fragmentada, o que 

compromete suas funções ecológicas de proteção do solo, retenção de sedimentos e 

regula­«o t®rmica do curso dô§gua. Nesse contexto, a convers«o da vegeta­«o nativa 

para usos agropecuários favorece o aumento do escoamento superficial e o transporte 

de sedimentos para o canal.  

O baixo curso (Trecho C) insere-se em área urbana consolidada, no bairro 

Joaquim Murtinho, onde a vegetação ciliar se encontra quase totalmente suprimida e 

as margens apresentam ocupação densa por moradias e vias. Nesse trecho, o 

córrego apresenta intervenções diretas, como retificações do canal, drenagens no 

leito e lançamento de resíduos sólidos e efluentes domésticos. Essa configuração 

reduz sua capacidade natural de escoamento, favorecendo a ocorrência de 

alagamentos, especialmente em períodos chuvosos, até o ponto de confluência com 

o córrego Sangradouro. Além disso, a ocupação das margens, a impermeabilização 

do solo e a ausência de mata ciliar intensificam o risco de inundação e comprometem 

a qualidade ambiental do curso dô§gua. 

A sub-bacia do córrego Sangradouro localiza-se em área totalmente urbana, 

estendendo-se do bairro Joaquim Murtinho, passando por Cavalhada, até a foz no 

Centro. Com aproximadamente 2,12 km² de extensão, apresenta uso e ocupação do 

solo predominantemente residencial misto, associado à presença de atividades 

comerciais e de serviços, tanto públicos quanto privados (Figura 6). 
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Figura 6: Mapa temático de uso e ocupação córrego Sangradouro. 

 
Fonte: Autora. 2025. 
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Nesse córrego, o curso dô§gua apresenta significativa altera­«o em seu padr«o 

natural de drenagem, assumindo traçado mais retilíneo em função de intervenções 

antrópicas. Observam-se modificações no perfil transversal do canal, com mudanças 

em sua largura e profundidade, além de segmentos canalizados. A vegetação ciliar 

encontra-se praticamente inexistente, e as margens estão densamente ocupadas por 

edificações e vias, configurando um ambiente de elevada pressão urbana e com maior 

suscetibilidade a inundações. 

Esse compartimento corresponde ao baixo curso da sub-bacia hidrográfica, 

onde o córrego se apresenta intensamente modificado, incluindo trechos canalizados 

com revestimento nas laterais, no fundo e, em determinados pontos, também com 

cobertura superior. O entorno imediato caracteriza-se por ampla pavimentação 

asfáltica e elevada densidade construtiva, resultando em grande impermeabilização 

do solo e redução da infiltração da água pluvial, o que contribui para o aumento do 

escoamento superficial e sobrecarga do sistema de drenagem. 

Entre os trechos B e C, no baixo curso do córrego Sangradouro, o canal passou 

por processo de realinhamento e foi coberto por galeria fluvial em um segmento com 

extensão aproximada de 948 metros. Esse trecho funciona como limite entre os 

bairros Cavalhada I e Centro. Sobre a §rea onde o curso dô§gua foi canalizado e 

coberto, implantou-se um espaço de uso público, atualmente destinado a atividades 

recreativas e eventos, como festividades, apresentações culturais, pista de caminhada 

e, ocasionalmente, atividades práticas de habilitação de condutores. Essa 

configuração evidencia a sobreposição entre infraestrutura de drenagem urbana e 

funções de lazer, típica de áreas centrais densamente urbanizadas. 

A sub-bacia hidrográfica do córrego Renato integra a rede de drenagem urbana 

de Cáceres, Mato Grosso. Suas nascentes localizam-se no bairro Vila Mariana, 

próximo à área central, e o canal percorre a porção leste da cidade até desaguar na 

baía da Palha, na margem esquerda do rio Paraguai, no bairro Jardim Imperial. Ao 

atravessar bairros antigos e setores de expansão urbana, o córrego apresenta 

dinâmica fortemente condicionada pelo uso e ocupação do solo, evidenciando 

diferentes níveis de alteração ambiental entre o alto, médio e baixo curso (Figura 7).
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Figura 7: Mapa temático de uso e ocupação córrego do Renato. 

 
Fonte: Autora, 2025.
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O alto curso localiza-se nas proximidades do bairro Vila Mariana, onde se 

encontram as nascentes do córrego. Trata-se de área já inserida na malha urbana, 

com ocupação residencial consolidada. As nascentes encontram-se cercadas por 

moradias e desprovidas de proteção adequada, sem presença significativa de 

vegeta­«o ciliar. Essa condi­«o exp»e o curso dô§gua a processos de degrada­«o, 

como o assoreamento e a contaminação difusa, decorrentes do escoamento 

superficial urbano. Parte do canal ainda mantém traçado natural e leito a céu aberto, 

porém já sob forte pressão antrópica. 

No médio curso, o córrego percorre setores densamente urbanizados, onde 

predominam usos residenciais e vias pavimentadas. Observam-se intervenções 

diretas no canal, como revestimento das margens em concreto e trechos canalizados 

a céu aberto. Essas modifica­»es alteram o perfil transversal do curso dô§gua e 

reduzem sua capacidade de infiltração, intensificando o escoamento superficial. 

Nesse trecho, é recorrente a presença de resíduos sólidos, efluentes domésticos e 

materiais de construção lançados no canal, evidenciando deficiência de infraestrutura 

sanitária e fragilidade na gestão ambiental urbana. 

O baixo curso corresponde ao setor terminal da bacia, onde o córrego alcança 

sua foz na margem esquerda do rio Paraguai, no bairro Jardim Imperial. Esse trecho 

apresenta elevada vulnerabilidade ambiental, por concentrar os impactos acumulados 

ao longo do canal, tais como o aporte de sedimentos, resíduos sólidos e poluentes 

transportados desde montante. Inserido em área urbanizada, o canal permanece 

predominantemente a céu aberto, com margens ocupadas e reduzida cobertura de 

vegetação ciliar. Contudo, a compreensão dessa vulnerabilidade não se restringe às 

intervenções urbanas locais, uma vez que o setor final do córrego também se insere 

em ambiente sujeito à influência das cheias do rio Paraguai e dos pulsos de inundação 

de sua planície, os quais podem condicionar o escoamento, a permanência da água 

e a ocorrência de alagamentos. Desse modo, o baixo curso expressa a articulação 

entre processos de urbanização e dinâmica hidrológica regional. 

A sub-bacia do córrego do Junco com 13,04 km² de extensão (Figura 8) 

apresenta forte inserção no tecido urbano de Cáceres, sendo que a maior parte de 

sua área se encontra localizado no perímetro urbano, restando apenas pequena 

porção em área rural. Essa condição favorece a ocorrência de pressões antrópicas ao 

longo de praticamente todo o curso dô§gua, refletindo diferentes n²veis de altera­«o 

ambiental entre o alto, médio e baixo curso. 
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Figura 8: Mapa temático de uso e ocupação córrego do Junco. 

 
Fonte: Autora, 2025. 
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O alto curso (A) situa-se na transição entre área rural e urbana, abrangendo a 

região da Fazenda Rancho Verde e parte do bairro Santo Antônio. Nesse trecho, ainda 

predominam áreas abertas, com uso do solo associado a pastagens e ocupações 

esparsas. A vegetação ciliar encontra-se fragmentada, substituída em muitos pontos 

por gramíneas e áreas expostas, o que favorece processos erosivos e o carreamento 

de sedimentos para o leito do córrego. Apesar de menor adensamento urbano, já se 

observam sinais de intervenção antrópica, como supressão da vegetação natural e 

alterações no escoamento superficial. 

No médio curso (B), o córrego do Junco passa a atravessar área urbana mais 

consolidada, percorrendo trecho do bairro Junco. O uso do solo é predominantemente 

residencial, com presença de várias residências. Nesse setor, a proximidade entre 

moradias e o leito do córrego é mais evidente, resultando na redução das faixas de 

vegetação ciliar e na ocupação das margens. O canal apresenta sinais de 

modificação, como retificação pontual, redução da largura natural e aporte de resíduos 

sólidos. Esse trecho já evidencia maior vulnerabilidade a problemas de drenagem 

urbana, especialmente durante eventos de chuva intensa. 

O baixo curso (C) corresponde ao trecho final, onde o córrego atravessa o 

bairro Jardim das Oliveiras (conhecido como Empa) e segue em direção à sua foz no 

rio Paraguai. Trata-se da porção mais impactada da sub-bacia, onde os efeitos 

acumulados a montante se manifestam de forma mais intensa. As margens 

encontram-se densamente ocupadas, com pouca ou nenhuma vegetação ciliar 

contínua. O canal mantém-se a céu aberto, inserido em área urbana, recebendo 

contribuições de águas pluviais, sedimentos e resíduos transportados ao longo do 

curso. Esse setor apresenta maior suscetibilidade a alagamentos, degradação das 

margens e comprometimento da qualidade da água. 
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4.2 Vegetação  

 Os resultados da pesquisa evidenciam que a vegetação nativa associada ás 

sub-bacias hidrográficas de Cáceres encontram-se amplamente degradada, com 

supressão significativa das Áreas de Preservação Permanente (APPs), especialmente 

nos trechos localizados em zonas rurais convertidas em pastagens e em áreas 

urbanas submetidas à expansão desordenada. A análise integrada dos mapas, 

imagens aéreas e observações de campo demonstra que a substituição da vegetação 

nativa por gramíneas exóticas, cultivos domésticos e ocupações irregulares 

compromete funções ecológicas essenciais, como a proteção das margens, a 

infiltração da água no solo e a regulação do regime hidrológico. 

A figura 9 apresenta o mosaico aéreo dos trechos de alto curso dos córregos 

Olhos dôĆgua (A), Fontes (B), Lava-Pés (C), Sangradouro (D), Renato (E) e Junco (F), 

possibilitando uma análise comparativa da cobertura vegetal e do uso do solo nas 

áreas de nascente e cabeceiras de drenagem. De modo geral, observa-se que, 

embora esses trechos correspondam a áreas ambientalmente estratégicas, a 

vegetação nativa encontra-se fragmentada e, em vários casos, substituída por usos 

antrópicos incompatíveis com a função ecológica das Áreas de Preservação 

Permanente (APPs). 
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Figura 9: Mosaico aéreo das áreas do alto curso das sub-bacias hidrográficas. 

 
Fonte: Autora, 2025. 

 
Nos c·rregos Olhos dôĆgua (A), Fontes (B), Lava-Pés (C) e Junco (F), cujos 

altos cursos se inserem parcial ou totalmente em áreas periurbanas, isto é, em zonas 

de transição entre o espaço rural e o urbano, observa-se a presença predominante de 

gramíneas forrageiras, com destaque para Brachiaria brizantha, espécie amplamente 

introduzida para o manejo pecuário. Esse tipo de cobertura vegetal, embora contribua 

para a produção agropecuária, não desempenha as mesmas funções ecológicas da 

mata ciliar nativa, especialmente no que se refere à estabilização das margens, 

retenção de sedimentos e regulação do escoamento superficial. Ainda assim, nesses 

córregos é possível identificar remanescentes esparsos de espécies arbóreas nativas, 

distribuídos de forma fragmentada entre as áreas de pastagem, os quais representam 

os últimos vestígios da vegetação original associada às áreas de nascente e às Áreas 

de Preservação Permanente (APPs). 

Em contraste, os córregos Renato (D) e Sangradouro (E), cujos altos cursos já 
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se encontram totalmente inseridos na malha urbana consolidada, apresentam um 

quadro distinto, caracterizado pela supressão total da vegetação. Nesses casos, a 

cobertura vegetal foi substituída por vias urbanas, edificações residenciais e 

comerciais, além de obras de infraestrutura, resultando na perda completa da função 

ecológica das APPs. A ausência de vegetação ao longo das margens compromete a 

infiltração da água no solo, intensifica o escoamento superficial e amplia a 

vulnerabilidade dos canais a processos erosivos, assoreamento e degradação da 

qualidade da água, evidenciando o impacto direto da urbanização sobre a dinâmica 

ambiental desses sistemas hídricos. 

O alto curso do c·rrego Olhos dôĆgua evidencia uma paisagem de transição 

entre áreas rurais e a expansão periurbana de Cáceres, caracterizada por mosaico de 

usos do solo. A nascente encontra-se inserida em uma Área de Preservação 

Permanente formalmente delimitada, porém com ocupação parcial por pastagens e 

pequenas propriedades rurais. Observa-se a presença predominante de gramíneas 

forrageiras, especialmente Brachiaria brizantha, introduzida para o manejo pecuário, 

o que indica substituição significativa da vegetação nativa original. 

Apesar disso, ainda permanecem fragmentos arbóreos relativamente mais 

densos nas proximidades imediatas da nascente, o que contribui para certa 

estabilidade hídrica local. Esses remanescentes exercem funções ambientais 

importantes, como a proteção do solo contra erosão, a manutenção da umidade e a 

regulação térmica da água. No entanto, a fragmentação da mata ciliar ao longo do 

canal compromete a continuidade ecológica da APP, reduzindo sua eficiência como 

corredor de biodiversidade. 

A análise do mapa revela ainda que a proximidade de vias vicinais e áreas 

habitadas pressiona diretamente a APP, favorecendo o pisoteio, a compactação do 

solo e o aumento do escoamento superficial. Esse cenário indica que, embora o alto 

curso do Olhos dôĆgua apresente melhor condição relativa quando comparado a 

córregos urbanos, já se encontra em processo de degradação progressiva, com 

impactos que se refletem na qualidade da água a jusante (Figura 10). 
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Figura 10: Área de Preservação Permanente (APP) da nascente do c·rrego Olhos dôĆgua. 

 
Fonte: Autora, 2025. 
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O alto curso do córrego dos Fontes apresenta uma configuração espacial 

marcada por maior presença de mata ciliar contínua ao longo do canal, especialmente 

quando comparado aos demais córregos analisados. A nascente está inserida em 

ambiente rural, com menor densidade de ocupação humana direta, o que favorece a 

manutenção parcial das funções ambientais da APP. 

Observa-se, contudo, que o entorno é composto por áreas de pastagem e 

atividades agropecuárias, o que resulta em estreitamento da faixa de vegetação ciliar 

em determinados trechos. Embora, exista cobertura vegetal, sua largura é insuficiente 

para atender plenamente às exigências legais e ecológicas, comprometendo a 

capacidade de filtragem de sedimentos e nutrientes provenientes do escoamento 

superficial. 

A fragmentação observada no mapa indica que o córrego dos Fontes 

desempenha papel fundamental como área de recarga hídrica, mas encontra-se 

vulnerável à intensificação do uso do solo. A redução da APP ao longo do alto curso 

pode favorecer processos de assoreamento e perda de qualidade da água, sobretudo 

em períodos chuvosos, quando há maior transporte de partículas do solo para o leito 

do córrego (Figura 11). 
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Figura 11: Área de Preservação Permanente (APP) da nascente do córrego dos Fontes. 

 
Fonte: Autora, 2025.
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O mapa do alto curso do córrego Lava-pés evidencia um cenário de forte 

simplificação da paisagem, dominada por pastagens extensivas e uso pecuário. A 

vegetação nativa foi amplamente substituída por gramíneas forrageiras, restando 

apenas indivíduos arbóreos isolados e pequenas manchas de vegetação mais densa 

em áreas de difícil acesso. 

A APP, embora delimitada cartograficamente, encontra-se descaracterizada 

em grande parte do trecho analisado. A ausência de cobertura vegetal contínua 

compromete serviços ecossistêmicos essenciais, como a estabilização das margens, 

a retenção de sedimentos e a proteção da qualidade da água. O mapa demonstra que 

o canal se encontra exposto, aumentando sua vulnerabilidade à erosão linear e ao 

assoreamento. 

Esse padrão de uso do solo no alto curso contribui para a degradação 

progressiva do sistema hídrico, refletindo diretamente na condição ambiental do médio 

e baixo curso do córrego Lava-pés, onde os impactos tendem a se intensificar (Figura 

12). 
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Figura 12: Área de Preservação Permanente (APP) da nascente do córrego Lava-pés. 

 
Fonte: Autora, 2025. 
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No caso do córrego Sangradouro, o mapa do alto curso na figura 13 revela uma 

situação crítica, típica de ambientes urbanos consolidados. A nascente está inserida 

diretamente na malha urbana, cercada por residências, vias e infraestrutura, com 

supressão total da mata ciliar. 

A APP aparece apenas como um limite legal, sem correspondência prática no 

território. Essa desconexão entre o previsto na legislação ambiental e a realidade do 

uso do solo compromete integralmente os serviços ecossistêmicos da área de 

nascente, como a infiltração da água, a proteção do solo e a regulação do fluxo hídrico. 

A impermeabilização do entorno intensifica o escoamento superficial, 

favorecendo o transporte de poluentes e sedimentos diretamente para o canal. O 

mapa evidencia que, desde o alto curso, o córrego Sangradouro já se comporta como 

um canal de drenagem urbana, antecipando os problemas de poluição e alagamentos 

observados ao longo de seu percurso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



71 
 

Figura 13: Área de Preservação Permanente (APP) da nascente do córrego Sangradouro. 

 
Fonte: Autora, 2025. 
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O mapa do alto curso do córrego do Renato na figura 14 apresenta 

configuração semelhante à do Sangradouro, caracterizada por intensa urbanização e 

ocupação irregular das APPs. A nascente localiza-se em área densamente ocupada, 

com forte interferência antrópica e ausência quase completa de vegetação ciliar. 

A APP encontra-se fragmentada e substituída por edificações e vias urbanas, 

o que compromete completamente suas funções ambientais. A canalização parcial do 

córrego e a proximidade direta das residências indicam que o sistema hídrico já nasce 

degradado, recebendo cargas poluentes desde seus primeiros metros. 

Essa condição reforça a transformação do córrego do Renato em um eixo de 

drenagem urbana, com perda total da função ecológica da nascente e elevada 

vulnerabilidade a processos de poluição hídrica e enchentes a jusante. 
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Figura 14: Área de Preservação Permanente (APP) da nascente do córrego Renato. 

 
Fonte: Autora, 2025. 
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O mapa do alto curso do córrego do Junco na figura 15 evidencia um ambiente 

rural intensamente antropizado pela pecuária extensiva. A nascente encontra-se 

inserida em área de pastagem, com sinais claros de pisoteio do gado, compactação 

do solo e supressão da vegetação nativa. 

A APP apresenta-se formalmente delimitada, porém funcionalmente 

comprometida, uma vez que a vegetação ciliar foi substituída por gramíneas 

forrageiras. Essa configuração reduz significativamente a capacidade de infiltração da 

água no solo e favorece o carreamento de sedimentos para o canal. 

Embora esteja fora da área urbana consolidada, o alto curso do córrego do 

Junco apresenta fragilidades ambientais comparáveis às observadas em córregos 

urbanos, especialmente no que se refere à degradação das áreas de nascente e à 

perda de serviços ecossistêmicos associados à mata ciliar. 
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Figura 15: Área de Preservação Permanente (APP) da nascente do córrego do Junco. 

 
Fonte: Autora, 2025.
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Observou-se ainda no médio curso dos córregos supracitados, em alguns 

quintais situados nas Áreas de Preservação Permanente (APPs) das cabeceiras de 

drenagem, pequenos cultivos agrícolas anuais e perenes, como bananeiras (Musa 

paradisiaca), mamoeiros (Carica papaya) e mandioca (Manihot esculenta), dispostos 

nas margens do córrego. (Figura 16) 

 

Figura 16:  Cultivares perenes: A) Mandioca B) Bananeira 

 

Fonte: Autora, 2025. 

 

Esses cultivos domésticos, embora comuns em áreas periurbanas, contribuem 

para a substituição da vegetação ciliar nativa, que originalmente seria composta por 

espécies como ipê-amarelo-do-pantanal (Tabebuia aurea), cambará (Vochysia 

divergens), canjiqueira (Byrsonima cydoniifolia), carandá (Copernicia alba) e guapeva 

(Pouteria glomerata).  

Verifica-se, portanto, a supressão quase total da mata ciliar original, como 

evidenciam os resultados apresentados, restando apenas fragmentos isolados de 

espécies secundárias e gramíneas exóticas ao longo das margens. A ausência de 

árvores nativas compromete a estabilidade do solo e reduz o sombreamento 

proporcionado pela vegetação ciliar, interferindo nas condições microclimáticas do 

entorno e diminuindo a infiltração da água no solo. 

O mosaico aéreo da figura 17, traz a foz dos c·rregos Olhos dôĆgua, Fontes, 

Lava-Pés, Sangradouro, Renato e Junco evidencia contrastes significativos na 

configuração da vegetação associada às áreas de preservação permanente, refletindo 

distintos níveis de pressão antrópica e diferentes capacidades de manutenção das 

funções ecológicas desses ambientes ripários. 

 

 

 

A B 
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Figura 17: Mosaico aéreo da foz das sub-bacias hidrográficas de Cáceres, Mato 
Grosso. 

 
Fonte: Autora, 2025. 

 

Na foz do c·rrego Olhos dôĆgua (A), observa-se a presença de uma faixa com 

predominância de vegetação arbórea e arbustiva ao longo das margens. Essa 

configuração está diretamente associada à proximidade de áreas alagáveis e à 

dinâmica da planície de inundação, que favorecem a manutenção da umidade do solo 

e a regeneração da cobertura vegetal. Apesar da presença de tanques de piscicultura 

no entorno imediato, a mata ciliar ainda exerce papel relevante na proteção do leito, 

na retenção de sedimentos e na regulação do escoamento superficial, contribuindo 

para a estabilidade ambiental da foz. 

Na foz do córrego dos Fontes (B), a vegetação apresenta-se moderadamente 


